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ATA Nº 16/2024 

Aos 23 dias do mês de dezembro de 2024, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a terceira reunião da quinta sessão ordinária do ano 2024, a 

Assembleia Municipal de Espinho, presidida por Joana Raquel da Silva Devezas e secretariada 

por Guilhermino Pedro de Sousa Pereira e por Rui Manuel Martins Fidalgo, com a seguinte 

ordem de trabalhos: 

A - Período de antes da ordem do dia 

B - Ordem do dia 

3. Proposta de fixação das taxas de IMI de 2024 para efeitos de liquidação e cobrança em 2025. 
8. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para 
a Freguesia de Espinho” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 
para 2025. 
9.Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para 
a Freguesia de Paramos” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 
para 2025. 
10. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 
para a Freguesia de Silvalde” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos 
financeiros para 2025. 
11. Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho 
para a União das Freguesias de Anta e Guetim” (celebrado em 28/10/2019) para atualização 
dos recursos financeiros para 2025. 
12. Proposta de alteração à Postura Municipal de Trânsito de Espinho com vista à proibição de 
estacionamento na Rua 20 no perímetro da Zona Industrial. 
13. Apreciação de propostas apresentadas pelos membros da Assembleia Municipal que visam 
prosseguir as atribuições da Autarquia. 
14. Aprovação de atas das reuniões anteriores. 
15. Apreciação da informação escrita da Presidente da Câmara Municipal de Espinho sobre a 
atividade do órgão executivo e seus serviços. 

C - Assuntos para conhecimento 

- Alteração por adaptação do Plano Diretor Municipal de Espinho para atualização em face do 
Plano de gestão dos riscos de inundações do Douro (4.ª alteração ao PDM) – artigo 121.º/4 
RJIGT. 
- Informação relativa à prática de atos ao abrigo das autorizações preravias generaricas 
necessárias à execução dos documentos previsionais, relativamente à assunção de 
compromissos plurianuais no período de 1 de setinhabro a 30 de novembro de 2024.  
 
D – Período de Intervenção do Público 
 

A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se encontrava 

presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José, Nunes Teixeira Lopes, Rosa Martins Freitas 

Duarte, Liliana Andreia Ribeiro de Carvalho, Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos, 

Álvaro Paulo Alves Leite, Abel Jorge Correia dos Santos, Graça Hermínia Conceição Dias Pereira, 

António Manuel Pinto de Oliveira, Nuno António Almendra Monteiro Martins, Beatriz Manso Preto 
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Loureiro, Hermínio José Figueiredo Martins da Cunha, Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto, 

e dos Presidentes da Junta da União de Freguesias de Anta e Guetim - Nuno Pinto de Almeida, 

da Junta de Freguesia de Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de Freguesia de 

Paramos - Manuel de Oliveira Dias e do Presidente da Junta de Freguesia de Silvalde - José 

Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Ana Paula Africano de Sousa e Silva por 

José Novo, João Humberto Santos Cunha Bastos por António Marques de Azevedo, Isabel Maria 

Pinhal Resende por Manuel Augusto Gomes Novais, José Adolfo Carvalho Rocha por Fernanda 

Maria Guedes Bastos, Ana Cecília Alves de Campos Lopes de Rezende por Jorge Carvalho, por 

motivo de suspensão de mandato, e de Bruno José da Silva Morais por Ana Rita Ribeiro de Sá.  

A Câmara Municipal fez-se representar pela sua Presidente, Maria Manuel Barbosa Cruz. 

Estiveram também presentes os vereadores Luís Miguel Oliveira Monteiro Canelas, Maria de 

Lurdes Santos Ganicho, João Manuel de Oliveira Passos e Helder Manuel Freitas Leitão 

Rodrigues.  

Verificado o quórum, a Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, referindo 

que a sessão seria transmitida em direto e informou que tinha dado entrada na Mesa um pedido 

de intervenção por parte do público presente, dando a palavra ao Sr. Joaquim Gomes que 

voltou a colocar as mesmas questões proferidas na reunião da Assembleia Municipal de 19 de 

janeiro, por motivo de não terem sido resolvidas ou resolvidas só em parte e relativas aos 

elevadores do Parque Subterrâneo; à passagem pedonal na zona da Rua 5 e aos apoios de praia 

na frente azul e na praia da seca que não tinham casa de banho no areal, fazendo notar que a 

praia da frente azul, era considerada uma praia inclusiva e de mobilidade reduzida.  

A reunião prosseguiu com o ponto relativo à Proposta de fixação das taxas de IMI de 2024 para 

efeitos de liquidação e cobrança em 2025 que tinha ficado suspenso, tomando a palavra à Sra. 

Presidente de Câmara que referiu que a tabela apresentada anteriormente não tinha os valores 

corretos, tendo sido corrigida no sentido de que ao IMI familiar com 1 dependente corresponda 

uma redução de 30 euros, com 2 dependentes, 70 €  e com 3 dependentes, 140€, sendo que 

tudo o resto se mantinha. 

Paulo Leite (PSD) disse que o ponto relativo ao IMI, suspenso na última sessão por uma 

imprecisão da Câmara Municipal, ainda não tinha sido discutido. Recuando a 2018, constatava-

se que o Partido Socialista, relativamente à política do PSD, referia naquela altura, que a 

questão do IMI tinha de ser enquadrada num plano estratégico de desenvolvimento urbano, e 

que tinha de servir determinados objetivos estratégicos para o município e que as descidas às 

pinguinhas serviam objetivos políticos para se dizer que estavam a descer taxas. Que, em 2019, 

o PS apresentou uma proposta alternativa, no sentido da taxa de IMI, para os prédios urbanos, 

ser fixada em 0,30% e para os prédios rústicos em 0,7%, referindo que a Câmara Municipal 

poderia  economizar nos 9 milhões de ajustes diretos, estudos encomendados, etc., para reduzir 
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a taxa de IMI e permitir às famílias uma poupança naquele imposto. Disse que era um bom 

conselho que se mantinha atual e julgava que o PS, que, na altura, concordou, devia hoje 

concordar com o mesmo e não ter uma postura diferente daquela que teve. Que em 2020, o PS 

referiu, estendendo-se às autorizações dadas à Câmara Municipal, que não passava cheques em 

branco, e que não poderia votar a favor das autorizações genéricas, acrescentando que a 

aprovação da proposta do IMI, que, na altura  era de 0,40, era  uma política contrária aos 

interesses dos espinhenses que dissuadia a fixação da atração de população para viver em 

Espinho, por isso, o PS, ao defender uma redução de taxa de IMI inferior a cobrar em 2021, 

votava contra, e isto porque o PS propunha 0,30, sendo que não era o que estava a ser 

proposto hoje. Acrescentou que o Executivo PS trazia um valor bem diferente do apresentado 

anteriormente e logo na primeira assembleia daquele mandato, o PSD chamou à atenção para 

aquele facto. Que acreditava que o Partido Socialista tivesse pessoas que realmente queriam o 

bem de Espinho, e que até discordavam, mas depois tinham de votar. Que ficava surpreendido 

com a falta de coerência do Partido Socialista porque quando estava no poder não praticava 

nada do que dizia na oposição. Referiu que a questão para aplicar a taxa dos devolutos, 

continuava por resolver. Referiu ainda que, dadas aquelas circunstâncias e tudo o que se podia 

verificar, era muito difícil que uma proposta de taxa de IMI daquele tipo fosse passível de ser 

aprovada, deixando a  nota da impossibilidade do PSD votar o documento favoravelmente. 

Teixeira Lopes (PS) disse que o vogal do PSD tinha uma visão imutável da realidade e esquecia 

que a realidade mudava, que os tempos que referiu eram completamente distintos dos tempos 

que hoje viviam, começando pelo valor do dinheiro, o que se podia comprar, quanto recebiam, 

se o município estava em melhor situação do que anteriormente. Que, quando se mudavam os 

tempos e se mudavam as vontades, naturalmente tinha-se que alterar a visão política para cada 

um daqueles momentos, tendo-se de analisar a realidade, quer sobre o ponto de vista das 

receitas, quer sobre o ponto de vista das despesas, vistas globalmente em termos municipais, 

mas vistas também sobre o ponto de vista nacional, nomeadamente quanto às verbas 

provenientes do Estado para o município de Espinho, como se caracterizavam os impostos, 

quem era  beneficiado ou prejudicado. Acrescentou que tudo isso foi analisado na época e por 

isso, não se podiam admirar que o Partido Socialista, naquele caso concreto, tivesse  alterado a 

sua posição em função da análise de cada uma daquelas situações. Disse ainda que quem era 

imutável, quem não analisava, quem era dogmático necessariamente cometia erros, sendo 

penalizada a população de Espinho. 

Nuno Almendra (PSD) disse que o Concelho de Espinho ocupava o primeiro lugar no ranking dos 

municípios com maior taxa de IMI do distrito de Aveiro num conjunto de 19 municípios e 

ocupava o segundo lugar no ranking dos municípios com maior taxa de IMI da área 

metropolitana do Porto, estando acima só a Trofa, sendo que aqueles dois indicadores 

revelavam aquilo que eram verdadeiramente as prioridades do executivo socialista, aplicando, 

aos seus munícipes taxas elevadíssimas e desperdiçando, por outro lado, mais de 14 milhões de 
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euros na recuperação do Parque Habitacional Social, vangloriando-se com o sexto lugar nas 

iluminações de Natal. Que isso demonstrava um verdadeiro exemplo daquilo que era o 

planeamento, o rigor, mas acima de tudo aquilo que era defender os interesses dos 

Espinhenses, aquilo que as famílias mais precisavam, dos jovens aos mais idosos.  

Abel Santos (PSD) sobre as realidades de cada época, lembrou que, nas reuniões de Câmara, os 

vereadores do Partido Socialista votaram contra a definição das taxas do IMI de 2017, por 

terem considerado insuficiente o abaixamento da taxa máxima na altura, de 0,45 para 0,44, 

uma vez que os Espinhenses mereciam ter uma taxa de imposto mais consentânea com a 

média nacional. Que, em 2019, votaram contra referindo que no seu entender, se apresentava 

muito aquém do que Espinho necessitava, considerando o estado atual de degradação dos 

imóveis e da necessidade de investimento urgente no património coletivo e de edificado e uma 

medida avulsa de critica de tendências dos municípios não resolvia, apenas amenizava um 

problema sério de qualidade de vida e de imagem pública. Em 2021, referiram que as definições 

das taxas do imposto municipal sobre imóveis eram uma importante ferramenta da definição 

das políticas de desenvolvimento económico e social ao dispor dos municípios e, naquela 

matéria, o município de Espinho tinha pautado por uma política pouco amigável para as famílias 

espinhenses mantendo desde 2018 a taxa de IMI mais elevada de todo o distrito a par do 

Concelho de Aveiro e que aquela proposta para manter a taxa de IMI nos 0,40, era  

representativa da ausência de sensibilidade social do executivo municipal e de uma autarquia 

com as prioridades desalinhadas com a realidade e com as necessidades das famílias 

Espinhenses e que sendo aprovada aquela  proposta do executivo municipal, constituía mais 

uma investida ao bolso dos Espinhenses e um duro golpe para as aspirações de fixar e atrair 

população para o município que já viu os concelhos limítrofes de Santa Maria da Feira, Ovar e 

Vila Nova de Gaia anunciar novas reduções nas suas taxas de IMI. Fez notar que tudo isso se 

aplicava, exatamente, aos dia de hoje e que era por isso que as anteriores intervenções do PSD 

eram absolutamente pertinentes e os impediam, naturalmente, de votar a favor daquela 

redução. 

Paulo Leite (PSD) disse que o vogal Teixeira Lopes tinha feito realmente um grande esforço para 

tentar pintar de azul o que era preto, para tentar passar um pano sobre o óbvio, sendo que a 

situação, na altura, era pior do que atualmente. Que agora tinham um saldo de gerência 

bastante confortável e antes não tinham, existindo uma dívida para pagar que o Partido 

Socialista tinha deixado na Câmara Municipal. Que agora podiam, precisamente, fazer aquele 

abaixamento para o alívio que sempre defenderam. Que do programa do PS, constava baixar o 

IMI e que a mudança de opinião, não de vontades, mas de valores, tinha de ser assinalada. 

Que, havia uma inversão de valores em que era preferível, no Natal, fazer festa do que aliviar o 

bolso dos espinhenses, dizia tudo sobre  a estratégia do Partido Socialista para a Câmara 

Municipal. 



 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ESPINHO 
 

 5 

Teixeira Lopes (PS) fez um protesto, referindo que falar do passado vinha confirmar a ideia que 

tinha daquelas intervenções, sendo que a intervenção política no passado correspondia, ou não, 

a uma vontade política, naturalmente e também à situação real, quer sobre o ponto de vista 

económico, financeiro, etc. e da política do governo, necessariamente. Quem tinha uma opinião 

que mudava conforme os ventos, era que, efetivamente, não tinha características políticas. 

Que, necessariamente qualquer dos partidos ali representado tinha uma visão política do IMI e, 

portanto, aquela visão correspondia, ou não, às receitas e às despesas necessariamente, 

correspondia àquilo que estavam ali a aprovar ou a não aprovar, portanto, o plano e o 

orçamento e que era sob aquele ponto de vista que deviam analisar o IMI, sendo que era um  

imposto obtido através dos proprietários de casas, que não eram os mesmos que há três anos e 

que aquilo que o município arrecadou, necessariamente ficou aquém do valor que, entretanto, 

as casas tiveram durante o espaço de tempo que estava ali a ser considerado e por isso, era 

natural que a Câmara, dispondo daqueles elementos, propusesse agora aquele pequeno 

aumento do IMI, cuja receita iriam ver como seria utilizada. Disse que quem era incapaz de se 

adaptar à nova realidade, necessariamente tinha uma visão conservadora, que veio ali ser 

exibida como sendo altamente moderna, sendo altamente favorável à população de Espinho. 

Abel Santos (PSD) protestou, referindo que estavam no último ano de mandato e que foi uma 

promessa do PS baixar significativamente o IMI, sendo que o proposto era um abaixamento 

completamente insignificante, e o real  impacto no bolso das pessoas praticamente nulo. Que 

agora que era possível baixar o IMI, pura e simplesmente ignoravam. 

Votação: aprovado por maioria com 12 votos a favor, 6 votos contra e 7 abstenções. Votaram 

contra os vogais do BE, da CDU, do PSD Alexandra Bastos, Paulo Leite, Filipe Pinto e Beatriz 

Manso Preto. Abstiveram-se os restantes vogais do PSD e os Presidentes das JF de Espinho e 

Silvalde. 

Minuta de deliberação: “Fixação das taxas de IMI de 2024 para efeitos de liquidação e cobrança 

em 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício da competência conferida pela 

primeira parte da alínea d) do n.º 1 do artigo 25.º do Regime jurídico das Autarquias Locais 

(aprovado em Anexo à Lei n. º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual), deliberou 

fixar os valores das taxas do imposto municipal sobre imóveis relativas ao ano de 2024 a 

liquidar e cobrar em 2025 no concelho de Espinho (de acordo com a proposta apresentada pela 

Câmara Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 20/12/2024), nos 

seguintes termos: a) Prédios rústicos: 0,8%; b) Prédios urbanos: a) 0,37% aplicados às 

freguesias de Espinho, Anta e Silvalde; b) 0,34% aplicados às freguesias de Paramos e Guetim; 

A Assembleia Municipal deliberou ainda aprovar, no seguimento da referida proposta do órgão 

executivo, uma redução da taxa do IMI, a aplicar ao prédio ou parte de prédio urbano destinado 

a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu agregado familiar, e que seja 

efetivamente afeto a tal fim, em função do número de dependentes que, nos termos do Código 

do IRS, compõem o respetivo agregado familiar, nos seguintes termos: a) Agregados familiares 
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com um dependente: Redução de 30€; b) Agregados familiares com dois dependentes: Redução 

de 70€; c) Agregados familiares com três ou mais dependentes: Redução de 140. A deliberação 

foi tomada por maioria com 12 votos a favor, 6 votos contra e 7 abstenções. A presente minuta, 

aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos executórios nos termos 

legais aplicáveis.” 

Declarações de Voto:  

Abel Santos: “Votei em abstenção por achar por um lado, efetivamente era possível fazer 

bastante mais no que diz respeito ao IMI e à redução que estivemos a falar nesta sessão mas, 

reconhecendo que, efetivamente era uma redução e, acima de tudo, ter sido possível, em sede 

da Assembleia corrigir algo que  era absolutamente injusto para o IMI Familiar.  

Nuno Almendra (PSD) “Meu sentido de voto foi à abstenção porque apesar de constatar que a 

taxa proposta não defende os interesses dos espinhenses , num ato de coerência pessoal não 

poderia votar contra, quando foi reconhecido o erro da não aplicação do IMI Familiar no 

Concelho de Espinho, por parte do Executivo Municipal e proposta à sua aplicação no 

documento apresentado, benefício fiscal este, pelo qual me tenho batido, quer na sua aplicação, 

quer na legalidade da mesma, matéria no qual o Executivo Municipal tem tido sérias 

dificuldades. O Executivo Municipal poderia e devia propor uma redução da taxa de IMI mais 

significativa, uma redução que tivesse um impacto real nos espinhenses, impacto este com 

0,01% tem pouco ou nenhum significado. O excedente de receita podia e deveria ser aplicado 

numa redução mais significativa da taxa de IMI constituindo um verdadeiro alívio fiscal para os 

espinhenses. Por outro lado, o Executivo Municipal desperdiça potencial receita ao não cobrar 

IMI aos edifícios devolutos. O inventário dos devolutos não está concluído apesar de volvidos 

dois anos bem como a notificação dos respetivos proprietários para aplicação da taxa agravada. 

O Executivo Municipal abandonou o tão apregoado alívio fiscal que consta do seu programa 

eleitoral e que constitui uma obrigação de qualquer Executivo pugnar pelos Espinhenses na 

melhoria das suas condições de vida. Neste mesmo ponto, também foi apreciada a aplicação do 

IMI Familiar. No ano passado, na apreciação dos documentos previsionais O Partido Social 

Democrata deteta um erro na aplicação da legislação em vigor. Perante este facto e com a 

possibilidade de corrigir o erro O Executivo Municipal, numa atitude de total desrespeito pelos 

espinhenses optou por retirar este benefício fiscal prejudicando mais de duas famílias, por sinal 

as únicas do Distrito de Aveiro. Este ano, na proposta apresentada para aplicação do IMI 

Familiar voltou a cometer o mesmo erro, erro este confirmado pela Senhora Presidente da 

Câmara aquando da apresentação dos documentos. O Partido Social Democrata alertou 

novamente para o sucedido perante o qual o Executivo Municipal assumiu o erro e aceitou a 

proposta de correção. Ficaram demonstradas duas coisas: A falta de rigor e responsabilidade 

num documento tão importante para a gestão do município e a constatação de que a inversão 

do envelhecimento da população e a fixação de jovens no nosso Concelho são pontos de menor 

importância para este Executivo. O Partido Social Democrata está e estará sempre na linha da 
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frente na defesa dos superiores interesses dos Espinhenses, das suas famílias e dos seus 

jovens.”  

O vogal do BE manifestou intenção de apresentar declaração de voto neste ponto contudo a 

mesma não foi apresentada. 

Presidente da Assembleia Municipal disse que os pontos 8, 9, 10 e 11 referiam-se às propostas 

de alterações dos acordos de transferência de recursos do município de Espinho para as 4 

juntas de freguesia e que, se não houvesse inconveniente, colocaria os 4 pontos a discussão em 

conjuntos, sendo que a votação seria feita depois ponto por ponto. Não havendo oposição deu a 

palavra à Sr. Presidente de Câmara para fazer a apresentação dos documentos. 

Presidente da Câmara disse que eram propostas de alteração do acordo de transferência de 

recursos do município de Espinho para as freguesias de Anta e Guetim, Paramos, Espinho e 

Silvalde, sendo que, durante as negociações, entenderam que havia necessidade de atualizar o 

valor que era transferido para as freguesias, uma vez que em 2023 e 2024 não tinha sido feita 

aquela atualização, propondo-se uma atualização de 5% por cada ano, traduzindo-se num valor 

de 15%. 

Não havendo intervenções, cada um dos documentos foi colocado a votação, tendo sido todos 

eles aprovados por maioria com 14 votos a favor e 11 abstenções. 

Minutas de deliberação:  

 Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para a 

Freguesia de Espinho” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 

para 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício das suas competências e ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril (na sua redação atual), 

deliberou aprovar a proposta de alteração do acordo de transferência de recursos celebrado em 

28/10/2019 com a Freguesia de Espinho para atualização para 2025 do montante global dos 

recursos financeiros nele previstos (nos termos da proposta apresentada pela Câmara Municipal 

de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 9/12/2024); mais tendo deliberado, 

conexamente, aprovar a minuta de 2.ª adenda ao acordo de transferência de recursos para 

formalizar esta sua alteração para atualização dos recursos financeiros para 2025, de acordo 

com a proposta do órgão executivo. A deliberação foi tomada por maioria com 14 votos a favor 

e 11 abstenções. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os 

devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.  

Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para a 

Freguesia de Paramos” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 

para 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício das suas competências e ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril (na sua redação atual), 

deliberou aprovar a proposta de alteração do acordo de transferência de recursos celebrado em 
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28/10/2019 com a Freguesia de Paramos para atualização para 2025 do montante global dos 

recursos financeiros nele previstos (nos termos da proposta apresentada pela Câmara Municipal 

de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 9/12/2024); mais tendo deliberado, 

conexamente, aprovar a minuta de 2.ª adenda ao acordo de transferência de recursos para 

formalizar esta sua alteração para atualização dos recursos financeiros para 2025, de acordo 

com a proposta do órgão executivo. A deliberação foi tomada por maioria com 14 votos a favor 

e 11 abstenções. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os 

devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para a 

Freguesia de Silvalde” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos recursos financeiros 

para 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício das suas competências e ao abrigo 

do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril (na sua redação atual), 

deliberou aprovar a proposta de alteração do acordo de transferência de recursos celebrado em 

28/10/2019 com a Freguesia de Silvalde para atualização para 2025 do montante global dos 

recursos financeiros nele previstos (nos termos da proposta apresentada pela Câmara Municipal 

de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 9/12/2024); mais tendo deliberado, 

conexamente, aprovar a minuta de 2.ª adenda ao acordo de transferência de recursos para 

formalizar esta sua alteração para atualização dos recursos financeiros para 2025, de acordo 

com a proposta do órgão executivo. A deliberação foi tomada por maioria com 14 votos a favor 

e 11 abstenções. A presente minuta, aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os 

devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

Proposta de alteração ao “Acordo de Transferência de Recursos do Município de Espinho para a 

União das Freguesias de Anta e Guetim” (celebrado em 28/10/2019) para atualização dos 

recursos financeiros para 2025. A Assembleia Municipal de Espinho, no exercício das suas 

competências e ao abrigo do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril (na 

sua redação atual), deliberou aprovar a proposta de alteração do acordo de transferência de 

recursos celebrado em 28/10/2019 com a União das Freguesias de Anta e Guetim para 

atualização para 2025 do montante global dos recursos financeiros nele previstos (nos termos 

da proposta apresentada pela Câmara Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária 

de 9/12/2024); mais tendo deliberado, conexamente, aprovar a minuta de 2.ª adenda ao 

acordo de transferência de recursos para formalizar esta sua alteração para atualização dos 

recursos financeiros para 2025, de acordo com a proposta do órgão executivo. A deliberação foi 

tomada por maioria com 14 votos a favor e 11 abstenções. A presente minuta, aprovada pelo 

plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos executórios nos termos legais aplicáveis.” 

Declaração de voto 

Presidente de JF de Anta e Guetim: “decidi abster-me neste documento por entender que de 

facto ao longo dos últimos três anos foi reposta agora uma atualização necessária e prometida 
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no orçamento anterior mas decidi-me abster porque considero que 5% é insuficiente, atendendo 

a que a inflação e o aumento de preços nos levou a nós, presidentes de Junta a um aumento de 

cerca de 9% só no último ano e que as Juntas, para poder exercer a competência, 

nomeadamente a limpeza urbana e jardins estão a ter que dispor do orçamento próprio para 

poder cumprir com essa competência e nesse sentido e apesar de estarem disponíveis para 

continuar a cumprir com essa competência entender que o aumento, a reposição, que repõe 

uma injustiça que aconteceu no ano anterior, mas a reposição não é suficiente para cumprir e 

poder aumentar o nível de serviço que a população hoje nos exige” 

Presidente da Assembleia disse que, tendo em conta o prévio acordo feito antes do início da 

sessão, iria colocar a discussão o ponto 12 referente à alteração da postura municipal de 

trânsito e deu a palavra à Presidente da Câmara Municipal que referiu que a alteração à postura 

de trânsito municipal tinha em vista a proibição de estacionamento na Rua 20, no perímetro da 

zona industrial, onde tinha havido muitos problemas, tendo-se constatado que era uma zona 

sem sinalização. 

Presidente da Junta de Silvalde referiu que se regozijava por terem chegado àquela conclusão e 

tentarem aprovar uma postura de trânsito para resolver um assunto de trânsito que de facto já 

somava grandes e vários problemas. Que considerava que a alteração ia de encontro à 

resolução de algumas assimetrias, mas que não ficava tão satisfeito pelo facto da sinalização 

nova já colocada no túnel, mesmo ali ao lado, para a qual já havia estudo prévio e documentos, 

não ter sido trazida à Assembleia para aprovação. 

Jorge Carvalho (CDU) disse que sob o ponto de vista técnico, aquela proposta não era uma 

alteração à postura de trânsito, estava mal elaborada porque se limitava a definir a 

implementação de 5 placas verticais, sem se definir primeiro, na postura, que não era possível 

estacionar, sendo que não era pela placa que se definia a proibição. Que lhe parecia haver uma 

má vontade contra os automóveis e automobilistas, quando a verdade era que não se tinha 

estudado e implementado uma política de apoio a quem precisava andar de automóvel, ou seja, 

onde se podia aumentar os lugares e os locais de apoio, sendo que a Câmara aprovava projetos 

de habitações que não tinham espaço, não tinham garagem para os carros, e como tal ficavam 

na rua. Que no documento constava que na zona industrial havia estacionamentos ilegais, 

resolvendo-se com a colocação de  uma placa, mas que a pessoa continuava a pôr o carro no 

mesmo sítio, continuava na ilegalidade mas agora tinha uma placa. Que todos aqueles carros ali 

na zona industrial não eram de residentes em Espinho, eram de  pessoas que tinham algo a 

tratar naquela zona. Que se deveria fazer um estudo para aumentar os espaços de circulação e 

os espaços de estacionamento para facilitar os negócios que ali se projetavam. Que não eram 

os  sinais que impediriam nada, pelo que votaria contra aquela proposta. 

Abel Santos (PSD) disse que discordava em toda a linha com a intervenção anterior, porque 

havia regras que era preciso cumprir, não só na zona industrial mas em toda a cidade, com 
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viaturas a destruir o património público. Que era preciso dar resposta as situações dos carros 

que ficavam na via publica por não haver estacionamento suficiente nos prédios. Que os 

vereadores do PSD na reunião de Câmara referiram que a proposta de sinalização era 

insuficiente à luz das regras do código da estrada, não era informativa nem esclarecedora, pelo 

que resultaria em conflitualidade e maus entendimentos. Que a própria informação levada à 

reunião de Câmara referia o volume de veículos estacionados em incumprimento com o Código 

de Estrada e portanto quem devia  intervir era a PSP para fazer cumprir a Lei. Disse ainda que 

os vereadores do PSD também declararam que entendiam que o processo merecia um estudo 

mais cuidado de modo a que a medida não seja um ato avulso inconsequente.  

Jorge Carvalho (CDU) disse que seria útil se a polícia estivesse no local em prevenção para não 

deixar estacionar e não para passar multas, pagando-se coimas que não impediam que o 

estacionamento tivesse ocorrido. Que a ideia de que era importante a repressão, o castigo, era 

uma política errada. Que achava estranho o PSD na Câmara dizer que a proposta da Câmara 

não tinha razão de ser, que não tinha sido estudado, que a postura não era útil, deixando-a 

passar, o que significava que, para o PSD, comprar sinais verticais para garantir que não se 

podia estacionar, levaria a que Espinho passasse a capital das tabuletas. Disse que não era o 

sinal vertical que resolveria o problema e que não foi respondido se entendiam que uma postura 

de trânsito era a definição de colocação de tabuletas. 

Abel Santos (PSD) fez um protesto referindo que se fossem à rotunda situada junto ao “Cristal”, 

junto à Casa do Porto, numa sexta ou sábado, veriam o incumprimento e que estava lá muitas 

vezes a PSP a passar coimas, por estarem em incumprimento, fazendo notar que ali ao lado 

existia um parque de estacionamento. Aquela situação acontecia em muitos pontos da cidade, e 

não devia ser permitida. Que não deviam permitir que se destruísse o espaço público, e que as 

placas de sinalização eram importantes.  

Votação:  aprovado, por maioria, com 15 votos a favor, 1 voto contra e 9 abstenções 

Minuta de deliberação: Proposta de alteração à Postura Municipal de Trânsito de Espinho com 

vista à proibição de estacionamento na Rua 20 no perímetro da Zona Industrial. A Assembleia 

Municipal de Espinho, no exercício das suas competências e ao abrigo do previsto no n.º 3 do 

artigo 7.º da Postura Municipal de Trânsito de Espinho (aprovada pela Assembleia Municipal em 

21 de setembro de 2005), deliberou aprovar a alteração à Postura Municipal de Trânsito de 

Espinho com vista à colocação de sinalização vertical de proibição de estacionamento na Rua 

20, ao longo da Zona Industrial, nos seguintes locais: a) cinco sinais C15 – estacionamento 

proibido (representados a vermelho), no sentido sul-norte da rua 20; b) quatro sinais C15 – 

estacionamento proibido (representados a azul), no sentido norte-sul da rua 20; c) três sinais 

C15 – estacionamento proibido (representados a verde), nos arruamentos perpendiculares à 

Rua 20, onde existem terrenos livres sem baia de estacionamento e, em simultâneo, armazéns 

com atividade económica em funcionamento, nos termos da proposta apresentada pela Câmara 
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Municipal de Espinho, aprovada em sua reunião ordinária de 9/12/2024. A deliberação foi 

tomada por maioria, com 15 votos a favor, 1 voto contra e 9 abstenções. A presente minuta, 

aprovada pelo plenário, por unanimidade, possui os devidos efeitos executórios nos termos 

legais aplicáveis.” 

Declaração de voto: 

Jorge Carvalho (CDU) “votei contra esta proposta porque não era assim que se altera uma 

postura de transito definindo novos sinais. É uma proposta sem objeto, ineficaz que a 

assembleia sem alterar a postura de transito apenas se limita a definir a colocação de 5 placas 

verticais. Isto é brincar com quem trabalha”  

A Presidente da Assembleia Municipal disse que, atendendo à época, no início da sessão foi 

solicitado que fossem discutido apenas os pontos essenciais, pelo que suspendeu os trabalhos e 

referiu ainda que a continuação da sessão seria agendada oportunamente.   

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta após a sua leitura 

pelo Presidente da Mesa da Assembleia, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 

12 de setembro, por unanimidade, com exceção da minuta referente ao ponto 3 da ordem de 

trabalhos que foi aprovada por maioria com 1 voto contra. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º do 

Regimento, lavrou-se a presente ata, que tinha como suporte gravação digital de tudo quanto 

ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Assembleia Municipal  e por 

mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de 

Jurídica e de Apoio à Administração, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

 

A Presidente da Assembleia Municipal   

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


